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Competência da CGU

 Assistir direta e imediatamente à Presidente da República no desempenho de suas atri-
buições, quanto aos assuntos e providências que, no âmbito do Poder Executivo, sejam atinen-
tes à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à auditoria pública, à correição, à pre-
venção e ao combate à corrupção, às atividades de ouvidoria e ao incremento da transparência 
da gestão no âmbito da Administração Pública Federal.

Avaliação da Gestão de Gastos com 
custeio do Governo Federal

 A CGU tem como missão, conforme consta em seu mapa estratégico, “Prevenir e 
combater a corrupção e aprimorar a gestão pública, fortalecendo os controles internos e incre-
mentando a transparência, a ética e o controle social.” Para cumprir sua missão, a CGU busca 
“Fomentar a melhoria contínua da gestão e da prestação de serviços públicos”. 

Para atender ao disposto no art. 74 da Constituição Federal, a CGU realiza ações de controle 
com o objetivo de comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiên-
cia, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da Administração 
Federal. Em outras palavras, a CGU realiza ações de controle com o fito de avaliar a correta 
aplicação dos recursos públicos.

A escolha da área que envolve o custeio da máquina pública do Governo Federal a ser avaliada 
se dá por um processo de hierarquização dos custos necessários para o andamento eficaz e 
eficiente dos serviços públicos. Utilizam-se, para esse fim, os critérios de relevância, materiali-
dade e criticidade.

Os resultados das ações de controle são consignados em relatórios específicos, que são en-
caminhados ao gestor do programa para conhecimento e implementação das medidas nele 
recomendadas.

Cada uma das medidas é acompanhada e monitorada pela CGU até a certificação de sua 
efetiva implementação.
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Sumário-Executivo 

Objetivos da avaliação do Programa 
do Software Público Brasileiro

 O Programa do Software Público Brasileiro, criado pela Secretaria de Logística e Tecno-
logia da Informação do Ministério do Planejamento (SLTI/MP), objetiva compartilhar soluções de 
TI desenvolvidas por órgãos ou entidades privadas parceiras, sem qualquer restrição ou custo 
de aquisição de licença. O Portal conta com a estrutura de comunidades virtuais, incentivando o 
apoio e o desenvolvimento colaborativo entre os órgãos.

O objetivo deste trabalho é avaliar o alcance e a efetividade do Programa do Software Público e 
identificar focos de sobreposição de investimentos em soluções semelhantes nos órgãos do SISP. 

A ação de controle justifica-se pela materialidade dos gastos em aquisições e desenvolvimentos 
de softwares na Administração Pública Federal, que, em 2012 e 2013, atingiram o montante de 
aproximadamente R$ 2 bilhões. 

Como metodologia de trabalho, realizou-se levantamento de informações junto a 75 Unidades 
da Administração Pública Federal, por meio de Solicitações de Auditoria, para mapear a utilização 
dos softwares disponíveis no Portal do Software Público – SPB –, necessidades de softwares e 
gastos com softwares administrativos, entre outros; análise da Instrução Normativa nº 01/2011/
SLTI/MP e de demais bases normativas que regulamentam o Programa do Software Público; 
avaliação do Portal SPB (disponível em http://www.softwarepublico.gov.br) e do Catálogo de 
Software do SISP (disponível em http://www.sisp.gov.br/catalogo).

Como acontece

 O Portal do Software Público Brasileiro – SPB – é um ambiente que visa compartilhar 
soluções informatizadas de interesse público que possibilitam o acesso completo e o desenvolvi-
mento colaborativo de softwares com licença livre.

O Catálogo de Softwares do SISP é um ambiente disponibilizado para o cadastro de informações 
básicas acerca dos softwares desenvolvidos pela Administração Pública Federal – APF – e pelos 
parceiros do Portal do Software Público Brasileiro – SPB. 

A Instrução Normativa nº 04/2010/SLTI/MP define, como uma das fases do planejamento das 
contratações de TI, a elaboração da Análise de Viabilidade da Contratação, que envolve a aná-
lise de projetos similares realizados por outros órgãos ou entidades da Administração Pública. 
Dessa forma, antes da decisão pela aquisição ou pelo desenvolvimento de um software, as 
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Unidades devem identificar as soluções existentes no Portal do Software Público Brasileiro e 
no Catálogo de Software do SISP para subsidiar a identificação da melhor solução que atenda 
aos requisitos desejados.

As soluções disponíveis no Portal do Software Público Brasileiro e no Catálogo de Software do 
SISP podem ser ofertadas por órgãos e entidades públicas, por entidades da iniciativa privada ou 
por pessoas físicas interessadas no desenvolvimento de projetos de interesse comum. 

Atualmente, estão cadastrados 71 softwares no Portal do Software Público e 353 no Catálogo de 

Software do SISP. 

Questões Estratégicas

 Com o objetivo de avaliar o uso de softwares nos órgãos, a efetividade do Programa 
do Software Público Brasileiro e a existência de sobreposição de investimentos em soluções, 
foram elaboradas as seguintes questões estratégicas:

I. Os softwares disponíveis no Portal do Software Público estão sendo utilizados? 

II. Existe sobreposição de investimentos realizados em softwares básicos?

III. Existe sobreposição de necessidades de softwares básicos? 

Conclusões

 O levantamento de informações realizado junto às Unidades do SISP mostrou que 57% 
dessas não utilizam os softwares disponíveis no Portal do Software Público. Desse número, 
32% afirmaram que já empreenderam esforços, mas encontraram dificuldades durante o uso 
dos softwares. Evidencia-se, portanto, que a maior parte das Unidades de TI não está conside-
rando o uso dos softwares públicos como uma alternativa às suas demandas de softwares. 

As Unidades também apontaram suas necessidades de softwares básicos. A análise do levan-
tamento de informações, do Portal do Software Público e do Catálogo de Software do SISP 
mostrou que, embora as soluções disponíveis no Portal e no Catálogo possam atender a di-
versas dessas demandas, muitas outras necessidades não estão sendo supridas pelos softwares 
públicos disponibilizados. As recorrências de necessidades de softwares são mostradas abaixo:
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Há iniciativas isoladas das áreas de TI do Governo Federal para desenvolvimento e aquisição 
de softwares administrativos para finalidades idênticas ou semelhantes, ocasionando desperdí-
cios de recursos em virtude da sobreposição de investimentos. O gráfico abaixo mostra essas 
iniciativas:
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As recomendações deste trabalho visam orientar a Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação – SLTI –, como órgão central do Sistema de Administração dos Recursos de Infor-
mação e Informática da Administração Pública Federal – SISP – e responsável pela gestão do 
Programa do Software Público e do Catálogo de Software, a ampliar a utilização dos softwares 
públicos disponíveis e, consequentemente, gerar economia de recursos quanto à aquisição ou 
desenvolvimento de softwares administrativos:
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•	 Formalizar um Plano de Ação e Comunicação do Programa de Software Público para 
2015-2016;

•	 Apresentar o projeto de evolução do Portal do Software Público e da Instrução Norma-
tiva nº 01 e demais documentos;

•	 Mapear as iniciativas de desenvolvimento ou de aquisição de sistemas administrativos 
das Unidades e as estruturas de desenvolvimento de software utilizadas pelos órgãos;

•	 Revisar a estrutura de governança de processos de desenvolvimento colaborativo de 
software no âmbito do SISP;

•	 Criar indicadores de efetividade e mecanismos de monitoramento da utilização dos 
softwares disponíveis no Portal de Software Público para o atendimento das necessidades 
das Unidades do SISP;

•	 Criar um processo automatizado de disponibilização das informações no Catálogo de 
Software, juntamente com o link para a respectiva comunidade no Portal;

•	 Criar processo periódico de validação das informações presentes no Catálogo de Sof-
tware do SISP.
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1. Introdução

 A Controladoria Geral da União realizou, entre 01/12/2013 e 31/03/2014, levantamen-
to de informações junto a 75 Unidades da Administração Pública Federal, cujos gastos com 
TI foram os maiores nos anos de 2012 e de 2013. O levantamento objetivou analisar, dentre 
outros fatores, a efetividade do Programa de Software Público e os focos de sobreposição de 
softwares, por meio:

•	 Do mapeamento da utilização dos softwares disponíveis no Portal do Software Público 
Brasileiro – SPB – pelas Unidades da Administração Pública Federal;

•	 Da comparação entre os softwares disponíveis no Portal SPB e os que têm sido desen-
volvidos e/ou contratados pelas Unidades; 

•	 Da comparação entre as soluções apontadas como necessidades e as já desenvolvidas / 
adquiridas pelas Unidades, inclusive aquelas já cadastradas no Catálogo de Software do SISP.

Tal ação é justificada pela materialidade dos contratos de TI para aquisição e/ou o desenvolvi-
mento de softwares em 2012 e 2013, cujos gastos foram de aproximadamente R$ 2 bilhões. 
Justifica-se também pelo disposto no art. 11 da Instrução Normativa nº 04/2010/SLTI/MP, que 
determina que os órgãos busquem soluções disponíveis em outro órgão ou entidade da Admi-
nistração Pública e no Portal do Software Público Brasileiro durante o Planejamento da Con-
tratação.

A análise considerou:

•	 As respostas do levantamento de informações realizado junto às Unidades de TI;

•	 A regulamentação do Programa, principalmente por meio da análise da Instrução Nor-
mativa nº 01/2011/SLTI/MP;

•	 A avaliação do Portal (http://www.softwarepublico.gov.br/) em que são compartilhados 
os softwares e as suas respectivas comunidades de troca de informações;

•	 A análise do Manual do Ofertante do Software Público e dos fluxos de colaboração 
entre a SLTI, as Unidades ofertantes e as Unidades que desejam utilizar os softwares dis-
poníveis no SPB;

•	 A avaliação do compartilhamento de informações de softwares disponível por meio do 
Catálogo de Software do SISP (http://www.sisp.gov.br/catalogo/).
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1.1 PROGRAMA DE SOFTWARE PÚBLICO 
BRASILEIRO

1.1.1 O QUE É?

 O Portal do Software Público Brasileiro (Portal SPB), regulado pela Instrução Norma-
tiva nº 01/2011/SLTI/MP, é um ambiente público oficial para a liberação, o compartilhamento e 
o desenvolvimento de Software Público Brasileiro (SPB), um tipo específico de software que 
adota um modelo de licença livre.

Por meio do acesso ao endereço eletrônico do Portal (http://www.softwarepublico.gov.br), 
qualquer interessado, mediante cadastro prévio, poderá ter acesso a todos os Softwares Públi-
cos Brasileiros, que são disponibilizados de forma livre e gratuita.

Além disso, o Portal do SPB também funciona como uma comunidade virtual, aglutinando 
grupos de indivíduos com interesses comuns, membros ou não da Administração Pública, que 
compartilham informações e conhecimentos com vistas ao desenvolvimento de novas soluções 
ou o aprimoramento das já existentes.

1.1.2 OBJETIVOS

 Os principais objetivos do Portal do Software Público Brasileiro são promover a:

•	 Economia de Recursos, uma vez que o Portal reduz os esforços de desenvolvimento de 
novos softwares e permite o aproveitamento de códigos estáveis já existentes, economi-
zando tempo de produção e evitando a sobreposição de investimentos;

•	 Independência de Fornecedores, pois, ao adotar o modelo de software livre – que 
permite o acesso e a modificação do código fonte por qualquer pessoa –, as Unidades evi-
tam a dependência em relação aos fornecedores especializados. Dessa forma, a qualquer 
momento, pode ser realizada uma licitação envolvendo contratação de empresa distinta 
daquela responsável pelo desenvolvimento original do software.

•	 Segurança, pois os softwares de licença livre, por terem seu código fonte aberto, atendem 
ao princípio da transparência e permitem auditoria completa, tornando possível a retirada de 
trechos duvidosos ou qualquer falha que possa comprometer a segurança da solução;

•	 Compartilhamento do Conhecimento, visto que o Portal integra desenvolvedores, usu-
ários e prestadores de serviço em torno do desenvolvimento e aprimoramento de soluções 
de TI. Por meio das comunidades virtuais criadas no Portal, é possível o compartilhamento 
de conhecimento e informação entre os três níveis do governo e a sociedade.
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1.1.3 RESPONSÁVEIS

 Prevista pela IN nº 01/2011/SLTI/MP, a Comissão de Coordenação do SPB (CCSPB) 
tem como atribuições, dentre outras: garantir a estabilidade e confiabilidade do Portal SPB; 
acompanhar e avaliar os resultados da implantação de softwares públicos em órgãos e enti-
dades da administração pública federal; e participar da elaboração e da implementação das 
políticas, diretrizes e normas relativas ao SPB.

A CCSP é formada pelos seguintes membros:

•	 um representante da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, que é o seu Presidente – SLTI/MP;

•	 um representante da Secretaria de Política de Informática do Ministério da Ciência e 
Tecnologia – SEPIN/MCT;

•	 um representante da Secretaria de Inovação do Ministério do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior – SIN/MDIC;

•	 um representante da Associação Brasileira de Empresas Estaduais de Processamento 
de Dados – ABEP;

•	 por cada um dos coordenadores institucionais de comunidades virtuais do Portal SPB.

Cabe à Secretária de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão (SLTI/MP), como Órgão Central do Sistema de Administração dos Recursos 
de Informação e Informática da Administração Pública Federal (SISP), avaliar se as soluções de 
softwares ofertadas atendem aos requisitos técnicos e jurídicos obrigatórios, aprovando ou não 
a sua disponibilização.

Também é responsabilidade da SLTI disponibilizar no Portal uma comunidade virtual, permitin-
do a simplificação da comunicação entre governo e usuário, facilitando a evolução do software 
e a comunicação das diversas partes interessadas, provendo assim um ecossistema que permita 
a colaboração universal em prol de um interesse público.

A Secretaria também atua como articulador, definidor e homologador do cumprimento das 
obrigações assumidas pelos órgãos, entidades e pessoas que não integram o SISP, mas que te-
nham interesse em colaborar no desenvolvimento e disponibilização de SPB.

1.1.4 COMO ACONTECE

 O Portal do Software Público Brasileiro visa compartilhar soluções informatizadas de 
interesse público que possibilitam o acesso completo aos softwares sem qualquer restrição ou 
custo de aquisição de licença.

Antes de proceder qualquer contratação de soluções de TI, os órgãos e entidades integrantes 
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do SISP devem obrigatoriamente identificar se as soluções disponibilizadas no Portal do Softwa-
re Público Brasileiro atendem aos requisitos desejados. 

Isso é o que prevê a Instrução Normativa nº 04/2010/SLTI/MP, que define como uma das fases 
do planejamento das contratações de TI a elaboração da Análise de Viabilidade da Contratação, 
que envolve a análise de projetos similares realizados por outros órgãos ou entidades da Admi-
nistração Pública, devendo, para tanto, identificar as soluções existentes no Portal do Software 
Público Brasileiro.

As soluções que são disponibilizadas no Portal do Software Público Brasileiro podem ser ofer-
tadas tanto por órgãos e entidades públicos quanto por entidades da iniciativa privada ou por 
pessoas físicas interessadas no desenvolvimento de projetos de interesse comum. A SLTI/MP 
pode ainda solicitar a disponibilização do software no Portal SPB ao órgão ou entidade público 
integrante do SISP responsável pelo seu desenvolvimento original.

1.1.5 DISPONIBILIZAÇÃO DOS SOFTWARES

 O procedimento de oferta e de disponibilização do software tem início com o enca-
minhamento (ou solicitação) formal da solução de software à SLTI, que, por meio de parecer 
técnico, avalia se a solução ofertada atende aos requisitos técnicos e jurídicos obrigatórios 
previstos na IN 01/2011/SLTI/MP.

Caso a solução passe pela aprovação técnica, a SLTI verifica se ela possui registro no Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial – INPI. Em caso positivo, será criada uma comunidade vir-
tual para o novo SPB e a solução será disponibilizada no Portal do Software Público Brasileiro. 
Em caso negativo, o ofertante da solução deverá providenciar o registro no INPI.

Porém, caso a solução de software não satisfaça alguns dos requisitos técnicos e jurídicos obri-
gatórios, havendo interesse da SLTI e/ou do ofertante do software, as partes podem entrar 
em acordo sobre a realização de adequações na solução para que ela satisfaça esses requisitos.

Cada software disponibilizado contará com uma comunidade virtual, que deve contar, sempre 
que possível, com, no mínimo, um coordenador institucional e um ou mais coordenadores 
técnicos, indicados pelo ofertante de SPB.

1.2 CATÁLOGO DE SOFTWARE DO SISP

1.2.1 O QUE É?

 O Catálogo de Softwares do SISP é um ambiente disponibilizado pela SLTI para o ca-
dastro de informações acerca dos softwares desenvolvidos pela Administração Pública Federal 
– APF – e pelos parceiros do Portal do Software Público Brasileiro – SPB. O Catálogo traz as 
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informações básicas do software, como unidade ofertante e responsável, objetivos e funciona-
lidades do sistema, tipo de desenvolvimento e licença, requisitos e documentações.

O Catálogo de Software permite o cadastramento de qualquer solução desenvolvida ou ad-
quirida, de Unidades públicas, privadas ou pessoas físicas. Disponibiliza apenas as informações 
dos softwares, permitindo que as Unidades interajam entre si para o seu compartilhamento. O 
Portal do Software Público do SISP permite o cadastro apenas de soluções que atendam aos 
requisitos previstos na IN 01/2011/SLTI/MP, cujos modelos atendam as regras de licença livre.  
Disponibiliza não apenas as informações, mas também o código-fonte da solução, seus manu-
ais, os scripts de instalação e utilização, além de um ambiente em comunidade que permita a 
discussão e a evolução do software de forma colaborativa.

Geralmente, o Catálogo de Software do SISP contém as informações dos softwares públicos 
disponíveis no Portal SPB, embora não se restrinja a esses. 

1.2.2 OBJETIVOS

 O objetivo do Catálogo está alinhado ao Art. 11 da Instrução Normativa nº 04/2010/
SLTI/MP, para a etapa do Planejamento da Contratação:

Art. 11. A Análise de Viabilidade da Contratação será realizada pelos Integrantes Téc-
nico e Requisitante, compreendendo as seguintes tarefas: 
(...)
IV - identificação por parte da Área de Tecnologia da Informação, com participação do 
Requisitante do Serviço, das diferentes soluções que atendam às necessidades, consi-
derando: 
a) disponibilidade de solução similar em outro órgão ou entidade da Administração 
Pública Federal;
(...)
c) a capacidade e alternativas do mercado, inclusive a existência de software livre ou 
software público;

Dessa forma, antes da decisão pela aquisição ou pelo desenvolvimento de um software, as 
Unidades devem identificar se há alguma solução que atenda os requisitos de negócio e que se 
encontre disponível na Administração Pública. As informações no Catálogo de Software pro-
movem a interação entre as Unidades para o compartilhamento dessas soluções.

1.2.3 COMO ACONTECE

 Para fornecer as informações de um software no Catálogo, a Unidade, empresa ou 
pessoa física deve:

•	 Cadastrar-se no Portal do Software Público Brasileiro;
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•	 Acessar o link do Catálogo de Software disponível no Portal SPB;

•	 Preencher o formulário com os seus dados e com os dados do software.

A SLTI avaliará os dados cadastrados no formulário antes da sua disponibilização, considerando 
as informações acerca dos requisitos técnicos. 

Entende-se que o Catálogo de Softwares do SISP relaciona-se diretamente ao Portal do Sof-
tware Público, uma vez que o primeiro agrega as informações dos softwares disponíveis na Ad-
ministração Pública, inclusive aqueles já ofertados no Portal SPB, e pode promover a utilização 
dos softwares públicos. Atualmente, há 353 softwares disponíveis no Catálogo de Softwares, e 
71 no Portal do Software Público.

2. Resultado dos exames

2.1 CONSTATAÇÃO

 Necessidade de promoção dos serviços oferecidos pelo Portal do Software Público, de 
forma a maximizar a eficiência dos investimentos em softwares administrativos e evitar gastos 
redundantes.

FATO

O Portal do Software Público Brasileiro – SPB – está ativo desde abril de 2007 e, em 2013, 
contava com uma comunidade de mais de 170.000 usuários cadastrados (http://www.softwa-
republico.gov.br/news-item326).

A CGU promoveu, entre 01/12/2013 e 31/03/2014, levantamento junto a 75 Unidades para 
saber quais utilizavam os serviços fornecidos pelo SPB ou, ao menos, despenderam esforços 
para sua utilização. Dessas unidades, 53 responderam as perguntas relacionadas à utilização 
desses serviços.

Os resultados do levantamento são demonstrados abaixo:

•	 23 Unidades informaram que utilizam pelo menos um software público disponível no 
Portal SPB;

•	 30 Unidades informaram que não utilizam o Portal SPB:

- 17 Unidades informaram que já tentaram utilizá-lo, mas sem sucesso;

- 13 Unidades não tentaram utilizar os serviços do Portal.



16

Os números são demonstrados no gráfico abaixo:

 

43%

32%

25%

Utilização do Portal SPB

Utiliza SPB

Não utiliza SPB, mas já
tentou
Não utiliza SPB e não
tentou

Fonte: Levantamento de Informações

As 23 Unidades que declararam utilizar o Portal SPB equivalem a 43% do total de Unidades 
que responderam sobre o quesito ‘Utilização dos serviços do Portal do Software Público’. 
Ou seja, mais da metade das Unidades respondentes não fazem uso dos softwares públicos 
disponibilizados no Portal. Tal fato conflita com o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 04/2010, uma vez que essa prevê que, antes da contratação de soluções de TI, os órgãos 
e entidades integrantes do SISP devem identificar soluções existentes no Portal SPB (art. 11, 
inciso II, b).

Complementarmente, a CGU analisou as necessidades de softwares das Unidades. O resulta-
do foi de 1.219 soluções apontadas como necessidades por 55 Unidades, conforme as catego-
rias apresentadas no gráfico abaixo:
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Fonte: Levantamento de Informações

Em contrapartida, os softwares públicos disponíveis no Portal SPB também foram categoriza-
dos a fim de verificar se as necessidades apontadas pelas Unidades de TI poderiam ser aten-
didas pelas soluções disponibilizadas. O gráfico ela a seguir traz a categorização dos softwares 
do Portal:
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Fonte: Levantamento de Informações

Por meio da análise comparativa dos gráficos anteriores, verificou-se que alguns tipos de sof-
twares reincidentemente demandados pelas Unidades de TI poderiam ter sua necessidade 
suprida pelas soluções já disponíveis no Portal do SPB. 

Como exemplo dessa situação, é possível citar os softwares de Georreferenciamento / Dados 
Geográficos, que foi apontado como necessidade 77 vezes. No Portal SPB, está disponível o 
software público i3GEO, que tem como foco a disponibilização de dados geográficos e um 
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conjunto de ferramentas de navegação, geração de análises, compartilhamento e geração de 
mapas sob demanda. Tal software, resguardado os casos específicos e customizações necessá-
rias, poderia suprir essas necessidades.

Outros exemplos seriam as ferramentas de gerenciamento de conteúdo, apontadas como ne-
cessidade 92 vezes. O Portal SPB disponibiliza nove ferramentas desse tipo, incluindo softwa-
res para desenvolvimento de aplicações em linguagens populares como Java, PHP e C++.

É possível ainda destacar outras demandas relevantes das Unidades de TI que poderiam ser 
atendidas por algum software disponível no Portal (resguardados, como já citados, os casos 
específicos e customizações necessárias), tais como:

•	 Gerenciamento de Projetos (79 demandas) – 4 softwares SPB;

•	 Gestão Eletrônicas de Documentos (39 demandas) – 3 softwares SPB;

•	 Portais Internet/Intranet (36 demandas) – 3 softwares SPB.

Por meio do levantamento de informações, foi possível analisar também a quantidade de pon-
tos de função estimada para cada software demandado e calcular um valor potencial despendi-
do pelas Unidades em soluções que, em tese, poderiam ser atendidas a partir da utilização do 
Portal do Software Público. 

As Unidades informaram a quantidade de pontos de função estimada de 120 softwares, cerca 
de 13% do total de 898 softwares administrativos demandados, totalizando 159.000 pontos 
de função. A partir desses valores, obteve-se um valor médio de 1.325 pontos de função para 
cada solução apontada como necessidade.

Conforme o levantamento realizado em 92 Contratos de Desenvolvimento de Softwares em 
2013, e considerando os valores informados pelas próprias unidades, R$ 525,00 é o valor mé-
dio do ponto de função.

Considerando ainda que cada software demandado necessitaria de, em média, 1.325 pontos de 
função, é possível estimar um custo médio de R$ 695.625,00 para cada solução. Considerando 
que as unidades pesquisadas demandaram 868 softwares administrativos, é possível estimar 
que, se todas as demandas fossem atendidas individualmente, seria despendido um valor apro-
ximado de R$ 604 milhões.

Registra-se que não é esperado que todas as soluções pudessem ser atendidas a partir da utilização 
do Portal dos Softwares Públicos, mas trazemos a reflexão para o potencial de economia existente.

Evidencia-se, portanto, que parte das Unidades de TI não estão considerando o uso dos sof-
twares públicos como uma alternativa as suas demandas de softwares. Essa subutilização do 
Portal SPB pode advir da falta de sensibilização e engajamento das unidades à filosofia do sof-
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tware público, ao desconhecimento das utilidades oferecidas pelo Portal SPB, ou a inviabilidade 
de utilização e/ou customização dos softwares disponíveis no Portal. 

Além disso, a não utilização do Portal do Software Público, principalmente para aquisição de 
softwares administrativos, além de contrariar disposições normativas vigentes, gera um gasto 
que poderia ser, pelo menos em parte, evitado. 

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE

A SLTI está atenta aos aspectos identificados no relatório, tendo iniciado ações para 
reverter/minimizar as causas da constatação. Nesse sentido, em relação ao aumento de 
sensibilização e engajamento das unidades à filosofia do software público e desconhe-
cimento de utilidades oferecidas pelo SPB, além de tratamento frequente do tema em 
reuniões ordinárias da Comissão de Coordenação do SISP, têm sido realizada uma série 
de ações para promover os serviços oferecidos pelo Portal do Software Público Brasileiro. 
Uma dessas ações é a criação de Núcleos de Software de Governo. O principal objetivo 
dessa ação é permitir o desenvolvimento compartilhado de software por órgão do SISP 
(de forma a obter níveis de sensibilização, engajamento e conhecimento das unidades 
acerca de softwares públicos). Outra ação que está em curso com esses objetivos e que 
constituem parte inicial do Plano de Comunicação, são os Encontros Técnicos do Sof-
tware Público, realizados nas últimas quintas ou sextas de cada mês. Foram realizados 
dois encontros em 2014. Esta ação promove a divulgação junto ao SISP dos serviços 
oferecidos pelo Portal SPB com o propósito de sensibilizar e engajar os órgãos à filosofia 
do software público.
Ainda visando aumentar a sensibilização e engajamento dos gestores do SISP ao PSP, 
foi introduzido o seguinte conteúdo na Estratégia Geral de Tecnologia da Informação e 
Comunicações - EGTIC 2014-2015, no seu item P3.4 - Disponibilizar solução integrada 
de gestão interna para os órgãos do SISP, cuja descrição é “disponibilizar solução ade-
rente ao modelo do software público brasileiro que atenda as necessidades dos órgãos, 
contendo módulo de patrimônio, almoxarifado, gestão de contratos entre outros”. A 
implantação exitosa de tal solução multi modular cobre parte importante das funções 
administrativas comuns ao conjunto das unidades, o que potencializará importante re-
dução de redundância de contratações. Nesse sentido, a SLTI tem desenvolvido esforços 
para cumprir esse compromisso da EGTIC. 

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO

O levantamento de informações realizado por esta auditoria mostrou que muitos softwares 
desenvolvidos ou adquiridos pelas Unidades, principalmente softwares administrativos, pos-
suem requisitos e objetivos similares, e outros estão disponíveis no Portal do Software Público 
Brasileiro - SPB. Não obstante, os órgãos do SISP têm optado por iniciar o desenvolvimento ou 
adquirir um software disponível em mercado de forma independente, indo de encontro ao que 
preconiza a Instrução Normativa nº 04/SLTI/MP:
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Art. 11. A Análise de Viabilidade da Contratação será realizada pelos Integrantes Téc-
nico e Requisitante, compreendendo as seguintes tarefas:
II - identificação das diferentes soluções que atendam aos requisitos, considerando:
a) a disponibilidade de solução similar em outro órgão ou entidade da Administração 
Pública;
b) as soluções existentes no Portal do Software Público Brasileiro (http://www.software-
publico.gov.br); (grifo nosso)

A resposta ao Relatório Preliminar aponta iniciativas da SLTI para promover o uso do SPB:

a) Tratamento do tema em reuniões da Comissão de Coordenação do SISP;
b) Criação de Núcleos de Software de Governo, para o desenvolvimento compartilhado 
de soluções;
c) Realização de Encontros Técnicos do Software Público;
d) Inclusão do P3.4 - Disponibilizar solução integrada de gestão interna para os órgãos 
do SISP, cuja descrição é “disponibilizar solução aderente ao modelo do software públi-
co brasileiro que atenda às necessidades dos órgãos, contendo módulo de patrimônio, 
almoxarifado, gestão de contratos entre outros” na Estratégia Geral de Tecnologia da 
Informação e Comunicações – EGTIC 2014-2015.

Diante da manifestação apresentada, conclui-se que, embora as iniciativas relatadas sejam de 
suma importância, tem como público alvo os órgãos que já conhecem em alguma escala o 
Programa de Software Público, não havendo ações efetivas que objetivem divulgar e atrair os 
órgãos do SISP que ainda não conhecem o Programa. 

Isso porque as ações “Tratamento do Tema em reuniões da Comissão de Coordenação do 
SISP” e “Realização de Encontros Técnicos do Software Público” (itens a e c) mostraram que 
o alcance para a promoção do uso do SPB está restrito às equipes técnicas que já possuem 
conhecimento ou participam do Programa, ou seja, o grupo dos órgãos que não utilizam, mas 
já tentaram, ou que já utilizam.

Ademais, um maior trabalho de conscientização abrange iniciativas que foquem não somente 
nas áreas técnicas de TI, mas no envolvimento das áreas administrativas e de negócio das orga-
nizações, uma vez esses são clientes potenciais dos produtos ofertados pelo SPB. Na maioria 
das vezes, as demandas de softwares objetivam o suporte às atividades dessas áreas, cabendo 
à TI o apoio na escolha da melhor solução. 

A criação de Núcleos de Software de Governo, para o desenvolvimento compartilhado de so-
luções, e outras ações pontuais de desenvolvimento de sistemas comuns para o SISP, embora 
importantes, não são suficientes para tratar a redundância de investimentos em softwares, se-
gundo o resultado do levantamento de informações. O problema em tela é o desconhecimento 
das ações do Programa por parte dos órgãos integrantes do SISP. 
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Quanto ao item (item P3.4) incluído na EGTI, o objetivo da ação é a criação de um sistema 
comum para o SISP que dê suporte às atividades administrativas das Unidades. Não foi encon-
trada ação específica que vise o atingimento da promoção do Portal do Software Público junto 
a todos os órgãos do Sistema.

Quanto ao Plano de Comunicação citado na manifestação da Unidade, esse não foi encaminha-
do a esta auditoria para que se possa avaliar as ações planejadas da SLTI.

RECOMENDAÇÕES

1. Formalizar um Plano de Ação e Comunicação do Programa de Software Público para 2015-
2016 que contenha ações continuadas de divulgação e promoção junto a todos os órgãos do 
SISP, com o envolvimento da alta direção das Unidades e o incentivo à criação e/ou ao fortale-
cimento dos Comitês de TI.

2.2 CONSTATAÇÃO

 Dificuldades de utilização dos softwares disponíveis no Portal do Software Público, que 
comprometem a efetividade do Portal.

FATO

Por meio do levantamento de informações realizado pela CGU, observou-se que 42% das Unida-
des apontaram os seguintes problemas relacionados à utilização dos softwares disponíveis no SPB:

•	 Requisitos contemplados parcialmente pelos softwares disponíveis no SPB.

Aproximadamente 92% das Unidades pesquisadas informaram como dificuldade de utilização 
do SPB o fato de que as soluções disponíveis no Portal do Software Público não atendem, ou 
atendem parcialmente, às necessidades internas do órgão, o que muitas vezes é impeditivo 
para sua homologação. 

A Instrução Normativa 04/SLTI/MP traz, como parte da Análise de Viabilidade da Contratação, 
da etapa de Planejamento, a obrigatoriedade dos órgãos verificarem se as soluções disponíveis 
no Portal do Software Público Brasileiro atendem aos seus requisitos, antes da decisão de ad-
quirir outra solução ou de contratar empresa para seu desenvolvimento.

Porém, as Unidades alegaram que se deparam, muitas vezes, com softwares que atendem 
parcialmente os requisitos, necessitando-se de várias customizações para que essas soluções 
consigam atender as necessidades do órgão. Em virtude disso, após uma avaliação de conve-
niência e oportunidade e/ou economicidade, essas Unidades têm optado pela aquisição, pela 
utilização de outros softwares livres, ou ainda, pela contratação de novas soluções que possam 
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contemplar o serviço de manutenção e evolução do sistema, ao invés da adaptação das solu-
ções disponíveis no Portal. 

Segundo as respostas encaminhadas, tal problema está geralmente relacionado:

a) À incompatibilidade com o ambiente tecnológico;

b) À ausência de uma comunidade ativa no SPB que possa auxiliar na evolução da solução 
ou no suporte técnico às Unidades participantes;

c) À falta de uma equipe técnica interna capaz de customizar e manter o software;

d) Ao elevado custo de adaptação das funcionalidades do software aos requisitos do negócio.

•	 Pouco apoio e suporte técnico por parte das comunidades de software do Portal de 
Software Público.

Aproximadamente 43% das Unidades que levantaram as dificuldades quanto ao uso dos softwares 
disponíveis no SPB alegaram problemas com o apoio da comunidade na evolução das soluções.

Nesse sentido, o art. 11 da IN 01/SLTI/MP prevê:

Art. 11. O Órgão Central do SISP disponibilizará, no Portal SPB, uma comunidade virtual 
aberta para cada SPB, tendo em vista simplificar os procedimentos na relação do gover-
no com o usuário e permitir que o usuário conheça como pode resolver as questões rela-
cionadas ao software e os responsáveis por cada serviço, assim como facilitar a evolução 
do software e a comunicação das diversas partes interessadas, provendo um ecossiste-
ma que permita a colaboração universal em prol de um interesse público. (grifo nosso)

As comunidades do SPB são ambientes colaborativos criados para disponibilização do software, 
de suas melhorias e de sua documentação, e para multiplicação de conhecimento.  As Unida-
des relataram que as comunidades do SPB não estão trabalhando ativamente na evolução dos 
softwares, além de oferecem apoio reduzidos para sua utilização, para as customizações neces-
sárias e para a resolução dos problemas encontrados.

Ressalta-se que os sistemas CACIC, SGD e OASIS (apontados como sistemas de grande procu-
ra pelas Unidades participantes do levantamento) embora possuam elevado número de mem-
bros nas suas comunidades (37799, 18648 e 10991, respectivamente), também foram aponta-
dos como soluções que apresentaram problemas nas Unidades.

•	 Documentação dos softwares do Portal do Software Público inexistente ou desatualizada

O art. 4º da Instrução Normativa nº 01/SLTI/MP, que dispõe sobre os procedimentos para o 
desenvolvimento, a disponibilização e o uso do Software Público Brasileiro – SPB –, versa que, 
para a disponibilização do software no Portal, são obrigatórios:
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- Versão suficientemente estável e madura do software que possibilite a sua instalação e 
utilização em um ambiente de produção;

- O manual de instalação que permita ao usuário instalar o software sem o auxílio do 
ofertante do SPB;

- O código-fonte do software; e

- O fornecimento de todos os scripts necessários à correta instalação e utilização do sof-
tware, tais como scripts de configuração e scripts de banco de dados, entre outros. 

O processo prevê, ainda, que antes da sua disponibilização, o software seja testado e aprovado, 
e seus requisitos sejam validados pela equipe do AvaliaSPB, de responsabilidade da SLTI, con-
forme art. 19 da IN 01/SLTI/MP:

Art. 19. O Órgão Central do SISP avaliará a solução ofertada em relação aos requisitos 
previstos na Seção I deste Capítulo e emitirá um parecer técnico aprovando ou não a 
sua disponibilização como SPB.
§1° O parecer técnico deve atestar se a solução satisfaz ou não os requisitos previstos 
na Seção I deste Capítulo, podendo, opcionalmente, fornecer orientações e diretrizes 
para que o software e/ou a sua documentação sejam alterados ou complementados com 
o intuito de atender esses requisitos.

Também é uma das responsabilidades da coordenação da comunidade do SPB, conforme art. 
29 da IN 01/SLTI/MP, manter a documentação do software atualizada no Portal e, para cada 
nova versão do software, disponibilizar um documento de versão, contendo a descrição das 
correções e das melhorias de cada versão específica.

As Unidades registraram a ausência da documentação exigida em alguns softwares no Portal, o 
que as impediu de instalá-los em seus ambientes. Ainda, informaram que, para outras soluções, 
o manual de instalação e os arquivos de configuração disponíveis não foram atualizados de for-
ma a acompanhar as evoluções dos sistemas promovidas pela comunidade do SPB.

Os softwares disponíveis no Portal que obtiveram maior índice de reclamação neste quesito 
foram CACIC, OASIS, SGD, GEPLANES, GNUTECA, JAGUAR.

•	 Erros e instabilidades nos softwares disponíveis no Portal do Software Público. 

O art. 4º da IN 01/SLTI/MP traz como requisito obrigatório para a disponibilização no SPB “a 
existência de uma versão suficientemente estável e madura do software que possibilite a sua 
instalação e utilização em um ambiente de produção.”.

As unidades apontaram que alguns softwares disponíveis no Portal apresentam instabilidade e di-
ferentes erros. Algumas optaram por corrigir tais erros em seus ambientes, enquanto outras pre-
feriram a aquisição de uma solução de mercado ou o desenvolvimento de uma solução própria.
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O Manual do Ofertante (versão 1.0, pág. 3) afirma:

Qualquer software de licença livre oferecido pelo desenvolvedor original ou com a au-
torização do desenvolvedor original pode ser inserido no Portal do SPB. Porém, antes de 
ser inserido, deve ser realizado um teste de aceitação no software que verifique se a 
solução possui os pré-requisitos mínimos. Após o teste e análise, o software candidato 
a se tornar um SPB pode ser aprovado ou rejeitado.
 

É importante ainda ressaltar que o art. 13 da IN 01/SLTI/MP traz a obrigação do órgão em dis-
ponibilizar, para a comunidade do Portal, as melhorias que realizou em um SPB.

O art. 19 da IN 01/SLTI/MP assegura que

A observância dos requisitos exigidos para a disponibilização do software poderá ser 
verificada a qualquer momento após a sua publicização, cabendo à Comissão de Coor-
denação do SPB, de que trata o art. 36 desta Instrução Normativa, adotar as medidas 
cabíveis com o objetivo de sanar eventuais violações de requisitos.

Conforme previsão na Instrução Normativa nº 01/SLTI/MP, é responsabilidade da coordenação 
de cada comunidade a manutenção dos níveis de serviço adequados para a entrega do software, 
acompanhando sua evolução, promovendo a colaboração entre os membros dessas comunidades 
e adotando medidas em caso de violação das regras previstas para a participação das Unidades. 

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE

Finalmente, com relação ao ponto “inviabilidade de utilização e/ou customização dos 
softwares disponíveis no Portal”, vale registrar que esta Secretaria está trabalhando por 
um lado para ajustes no procedimento de inclusão dos softwares de forma a realizar 
testes mais amplos, e por outro, para softwares publicados, está disponibilizando espa-
ços de simulação de uso no próprio ambiente do Portal (vitrine). Assim, espera-se que 
gradualmente as dificuldades de uso sejam superadas. Em relação às dificuldades de 
customização, a melhoria do processo de inclusão e a atuação mais próxima de servido-
res públicos das comunidades de softwares públicos de maior interesse permitam (frase 
desconexa) equacionar a operacionalização de customizações, a exemplo do que já vem 
ocorrendo com os softwares CACIC, i3GEO entre outros.   
(...)
A análise acerca desse ponto apresentada no relatório preliminar em tela reforça a 
relevância de ações já em curso no âmbito dos núcleos de software, ações que visam a 
melhoria da gestão das comunidades por parte do órgão gestor da iniciativa e de seus 
principais usuários no setor público. Ajustes aos procedimentos de inclusão de softwares 
no PSP, priorizando softwares administrativos demandados pelas unidades também tem 
sido objeto de estudo com o objetivo de responder o problema aqui apontado. Adicio-
nalmente, entende-se que o próprio ambiente tecnológico do portal precisa ter novas 
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funcionalidades para efetivar de forma automática as melhorias de processo. É com 
essa compreensão que a SLTI está desenvolvendo a nova geração do Portal SPB, ação 
registrada no Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI 2014-2015 do Ministé-
rio do Planejamento (ação SLTI21 - Evoluir o Portal do Software Público Brasileiro (SPB), 
com prazo em dezembro de 2016).
(...)
Neste semestre a SLTI está realizando uma consulta a todos os usuários do Portal por 
meio de uma pesquisa de utilização do portal, disponível em: http://eipps-gespublica.
planejamento.gov.br/paginas/publicas/weblink.xhtml?idEstudo=342&semNav=true, 
com o objetivo de identificar os principais pontos de melhorias, informação que será 
consolidada com as três etapas anteriores e com as informações agora prestadas
(...)
Concordo que o Portal SPB precisa ter sua dinâmica ampliada e reformulada, para se ali-
nhar com as demandas de um novo modelo de funcionamento que contemple a partici-
pação social e colaborativa (governos, empresas e indivíduos). Esta atividade vem sendo 
desenvolvida no projeto “Evolução do Portal do Software Público Brasileiro: pesquisa e 
desenvolvimento para uma nova geração integrada de plataformas abertas e colabora-
tivas”, desenvolvido em parceria entre SLTI e a Fundação Universidade de Brasília por 
intermédio do Centro de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico – CDT/FUB.
Outra ação realizada foi a criação dos Núcleos de Software de Governo, cuja resolução 
de constituição está em aprovação. No seu art. 2º, prevê: “Os Núcleos de Software de 
Governo são constituídos por integrantes dos órgãos e entidades do SISP com interesse na 
criação, correção, evolução e adaptação das funcionalidades do software às necessidades 
de negócio dos órgãos.”. Encontra-se em discussão preliminar a necessidade de um mode-
lo de suporte básico aos órgãos do SISP, através de uma central de atendimento.
A constituição da CCSPB está sendo revisada na sua forma de composição e atuação 
para se tornar mais eficiente no cenário da evolução do Portal do SPB. Outra ação está 
em curso para atender a necessidade de um fórum de discussão, previsto para ser a 
CCSPB. Para tanto, foram realizadas 2014 três reuniões com os coordenadores das 
comunidades, em Brasília, e como resultado prático foi reativada a comunidade do Sis-
tema integrado de gestão de serviços de saneamento - GSAN.
Cabe ainda registrar que em relação à CCSPB está em estudo revisão de sua composição 
e atribuições de modo a permitir que a governança do ambiente seja mais ágil e produ-
tiva. O resultado dessa revisão ensejará a alteração da IN nº 1, de 2011. 

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO

Os erros encontrados no Portal do Software Público e apontados pelas Unidades durante o 
levantamento de informações realizado por esta auditoria resultam, dentre outros fatores, 
de possibilidades de melhorias na gestão das comunidades no Portal do Software Público 
– PSP – e da ausência de recursos humanos de TI capazes de manter e evoluir as soluções 
dentro dos órgãos. 
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A Unidade encaminhou iniciativas adotadas para mitigar os problemas, assim resumidas:

a) Novos procedimentos de inclusão de softwares, de forma a ampliar a realização de 
testes;

b) Espaços de simulação de uso de soluções no Portal;

c) Aproximação dos servidores públicos nas comunidades de interesse;

d) Priorização de softwares administrativos demandados pelas Unidades;

e) Desenvolvimento do novo Portal do Software Público; 

f) Realização de pesquisa junto aos usuários do Portal;

g) Criação dos Núcleos de Software de Governo;

h) Revisão da atuação e da composição da CCSPB;

Além das iniciativas apontadas pela Unidade, entende-se que também é importante revisar 
as responsabilidades da SLTI, como órgão central do SISP e principal gestora do Programa do 
Software Público. Espera-se da Secretaria uma atuação mais participativa junto às comunidades 
para o alcance dos objetivos do Programa, atenta às demandas das Unidades, auxiliando nas 
interações entre elas, intervindo para maior eficiência das comunidades.

Ademais, as falhas nas soluções e a ausência de documentações obrigatórias apontadas pelas 
Unidades podem ser evitadas com uma maior rigidez no processo de testes realizado pela 
equipe AvaliaSPB/SLTI, em conformidade com os requisitos obrigatórios de disponibilização de 
software preconizados pela Instrução Normativa nº 01/2011.

RECOMENDAÇÃO

1. Encaminhar o projeto de evolução do Portal do Software Público e demais documentos que 
detalhem:

a) Pesquisa de utilização do Portal do Software Público, a ser realizada pela SLTI junto às 
Unidades de TI dos órgãos do SISP;

b) Revisão da Instrução Normativa nº 01/2011;

c) Criação de indicadores de monitoramento do processo AvaliaSPB realizado nos sof-
twares disponíveis no PSP, objetivando sua melhoria, a mitigação de erros nas soluções e de 
ausência de documentações obrigatórias.

2.3 CONSTATAÇÃO

 Portal do Software Público cumpre parcialmente o seu objetivo de consolidar iniciativas 
de desenvolvimento e/ou aquisição de softwares administrativos, evitando a sobreposição de 
soluções.
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FATO

Com o objetivo de mapear as aquisições e/ou desenvolvimento de softwares administrativos 
pelas Unidades de TI do Poder Executivo Federal, a CGU questionou às Unidades Gestoras 
quais desses softwares eram utilizados, para quais finalidades, o nome do fabricante do softwa-
re, custo da licença, entre outros.

Entendem-se como softwares administrativos as soluções que compõem a área administrativa 
e, portanto, apoiam os objetivos finalísticos do Órgão. Exemplos são os softwares de gestão de 
processos, de RH, de gestão de contratos, de gestão documental, dentre outros. 

A similaridade de requisitos dos softwares administrativos viabiliza a comparação das diferentes 
soluções disponíveis na Administração Pública.

Dessa forma, 59 unidades apontaram diversas soluções administrativas utilizadas por elas, tanto 
softwares adquiridos no mercado como soluções desenvolvidas internamente.

De posse desses dados, separaram-se os softwares desenvolvidos pelas próprias unidades. Para 
tanto, buscaram-se as soluções em que no campo “Empresa Fabricante do Software” constasse 
informação do tipo “Desenvolvimento Próprio/Interno/Local” ou que constasse o nome do 
próprio órgão nesse campo. Por meio desse filtro, verificou-se que 372 (trezentos e setenta e 
dois) softwares administrativos utilizados pelas Unidades de TI foram desenvolvidos interna-
mente. O gráfico seguinte destaca a quantidade de softwares desenvolvidos pelas Unidades de 
TI, segregados por finalidade.
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Fonte: Levantamento de Informações

O gráfico anterior evidencia iniciativas isoladas das Unidades de TI do Governo Federal no que 
tange ao desenvolvimento de softwares administrativos. Porém, tal iniciativa não vem refletin-
do no crescimento proporcional de soluções disponibilizadas no Portal do Software Público.

Nesse contexto, é importante destacar que um dos objetivos do Portal SPB é reduzir os esfor-
ços de desenvolvimento de novos softwares, por meio do aproveitamento de códigos estáveis 
já existentes, economizando tempo de produção e evitando a sobreposição de investimentos. 
No entanto, o que se percebe é que as Unidades de TI, além de não utilizarem os softwares 
públicos disponíveis no Portal, não estão compartilhando as soluções desenvolvidas por elas. 

Esse fato evidencia que o Portal está falhando no alcance de um de seus objetivos, uma vez que 
diversas unidades estão dedicando esforços de forma independente para o desenvolvimento 
de softwares análogos. Exemplos disso são as soluções de recursos humanos e de controle 
de processos: as unidades pesquisadas desenvolveram 49 softwares distintos para cada uma 
dessas finalidades. 
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É possível destacar alguns fatos que podem contribuir para a falta de engajamento das Unidades 
de TI na proposta do Programa de Software Público, tais como:

a) As Unidades de TI não podem ou não desejam arcar com o custo de produção e atua-
lização da documentação do software;

b) A necessidade de registro prévio do software no Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial – INPI pode ser um fato de desmotivação para a disponibilização de softwares no 
Portal SPB;

c) A disponibilização de um software público no Portal SPB implica à Unidade ofertante a 
responsabilidade de indicar os coordenadores das comunidades do SPB, bem como forne-
cer suporte técnico a essa comunidade, o que pode desmotivar as Unidades de TI a com-
partilharem suas soluções, uma vez que nem sempre o órgão possui recursos disponíveis 
para arcar com essas demandas.

Portanto, é necessário ponderar que o processo de disponibilização de um software no Portal 
do SPB implica à Unidade ofertante custos e esforços adicionais que ocasionalmente não po-
dem ser suportados por esses órgãos, seja por dificuldades financeiras, de pessoal ou mesmo 
por decisões estratégicas de suas diretorias.

Considerando que o compartilhamento de softwares no Portal SPB é um fluxo voluntário, 
as Unidades de TI, além de se sensibilizarem à filosofia do software público, precisam de in-
centivos para que utilizem e alimentem o Portal. O que se percebe é que, no cenário atual, 
as Unidades podem não se sentir motivadas a transformar em software público as soluções 
desenvolvidas por elas.

Somado a esse fato, verificou-se que as Unidades de TI, além de promoverem iniciativas iso-
ladas de desenvolvimento de softwares – sem o esperado compartilhamento –, estão adqui-
rindo/desenvolvendo soluções distintas para finalidades idênticas ou semelhantes, ocasionando 
desperdícios de recursos em virtude da sobreposição de investimentos. O gráfico seguinte 
evidencia essa situação, demonstrando a quantidade de softwares administrativos adquiridos/
desenvolvidos para cada finalidade.



31



32

Nos questionamentos enviados às Unidades de TI, foi perguntada a quantidade de licenças 
adquiridas desses softwares e o custo unitário de cada licença. Do total de 1.170 softwares 
administrativos informados, as unidades retornaram respostas sobre o valor da aquisição de 
licenças de 174 deles, obtendo-se um custo total de R$ 63.963.082, o que equivale a um custo 
médio de R$ 367.603 por cada aquisição. Atribuindo-se esse custo médio a todos os 1.170 sof-
twares administrativos em uso pelas unidades de TI, obtém-se uma projeção de investimento 
aproximado de R$ 430.095.510.

Considerando que, dentre os softwares administrativos informados constatou-se uma grande 
quantidade de soluções adquiridas para as mesmas finalidades e que o levantamento de infor-
mações realizado foi restrito a pouco mais de 70 unidades, é possível afirmar que a eliminação 
ou redução da sobreposição de investimentos em softwares administrativos no Poder Exe-
cutivo Federal, especialmente por meio do aumento do alcance e da efetividade do Software 
Público Brasileiro, tem grande potencial de gerar uma economia de recursos públicos.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE

A SLTI entende que é necessário consolidar as iniciativas de desenvolvimento de sof-
twares pela APF, em especial os administrativos. No nosso entendimento, o êxito de 
esforços nessa linha está associado a aspectos tipicamente relacionados à gestão ad-
ministrativa, em especial à padronização de procedimentos. Afinal, sem consenso sobre 
tais padrões as versões de softwares terão diversidade de requisitos e serão necessaria-
mente diferentes. 
Uma das ações da SLTI é a criação dos Núcleos de Software do Governo, ambiente 
de desenvolvimento de software para o SISP, que permitirá o compartilhamento dos 
softwares e suas evoluções no âmbito do SISP. Atualmente existem quatro Núcleos de 
Software, sendo eles, o Geplanes, o i3Geo, o CACIC e o Citsmart.
Para a aquisição de softwares administrativos é necessário que o órgão central do SISP 
possua informações automatizadas sobre as necessidades destas aquisições. Esta ação 
será desenvolvida em conjunto com a automatização da IN SLTI/MP nº 4/2010 e do 
PDTI dos órgãos, prevista para o ano de 2015.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO

A SLTI apresentou propostas relevantes que podem incentivar a participação das Unidades no 
Programa de Software Público e reduzir os custos com o desenvolvimento de algumas soluções 
na Administração Pública. Os Núcleos de Software, por exemplo, poderão contribuir para uma 
participação mais efetiva dos ministérios, por meio do desenvolvimento compartilhado e da 
atribuição de responsabilidades.

Contudo, a solução apresentada é pontual diante do universo e da complexidade do problema 
da sobreposição de investimentos de softwares a que o SISP ainda está sujeito.
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É necessária uma abordagem que contemple todos os aspectos relacionados ao campo de atu-
ação do Programa, tais como:

•	 Indicadores de qualidade do Programa;

•	 Critérios de seleção e de priorização de softwares;

•	 Capacitações;

•	 Definição de papéis;

•	 Mecanismos de comunicação.

Complementarmente, é necessário divulgar o cronograma, o escopo e o backlog de evoluções 
dos sistemas estruturantes, bem como das iniciativas de desenvolvimento compartilhado. A 
ampla divulgação dessas informações pode influenciar a tomada de decisão dos gestores e 
contribuir para priorização de ações mais eficientes. Nesse modelo, a tomada de decisão con-
siderará não só as prioridades da Unidade, mas também as iniciativas estruturantes da Admi-
nistração Pública.

Ademais, o conhecimento abrangente das iniciativas de desenvolvimento de softwares e a ava-
liação dos portfólios de softwares de cada Unidade por parte da SLTI permitem o reuso de 
código; a Secretaria pode atuar no incentivo e na intermediação para o compartilhamento de 
informações e de recursos entre os órgãos, evitando custos adicionais com desenvolvimentos 
de soluções comuns.

Com referência à necessidade de padronização de procedimentos de desenvolvimento de sof-
tware, citada na resposta ao Relatório Preliminar, ressalta-se que, em 2012, a SLTI produziu o 
Processo de Software para o SISP (PSW-SISP), que procura promover, dentre outras ações, “a 
produção colaborativa e a participação dos órgãos do SISP no processo de criação e evolução 
conjunta de soluções” e “a utilização responsável e mais eficiente de recursos públicos”.

O eixo de trabalho “Produção Colaborativa” do PSW-SISP objetiva: 

o desenvolvimento conjunto de software, ou seja, processos que promovam o levan-
tamento de requisitos comuns a mais de um órgão para que possam desenvolver ou 
contratar um software colaborativamente. Aqui também busca-se identificar se uma 
solução já foi desenvolvida e pode ser adotada ou adequada. (grifo nosso)

Os altos investimentos em sistemas semelhantes realizados de forma independente pelos ór-
gãos do SISP, conforme demonstrou o levantamento de informações conduzido pela CGU, evi-
denciam que ainda são incipientes as iniciativas da SLTI para fomentar a produção colaborativa 
de software. Portanto, espera-se da SLTI maior coordenação junto aos processos de software 
do SISP. Nesse sentido, cabe destacar, inclusive, que a Estratégia Geral de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicações 2014-2015 prevê que cabe à SLTI não apenas a definição, mas também 
a implementação das políticas do SISP:



34

Compete ao Órgão Central do SISP:
(...)
Definir, elaborar, divulgar e implementar, com apoio da Comissão de Coordenação, as 
políticas, diretrizes e normas gerais relativas à gestão dos recursos do SISP e ao processo 
de compras do Governo na área de tecnologia da informação; (grifo nosso)

RECOMENDAÇÕES

1. Incorporar ao projeto de construção do Sistema Estruturante de TIC do Governo Federal, 
previsto na EGTI 2014-2015, os seguintes processos: 

a) Mapeamento das iniciativas de desenvolvimento ou de aquisição de sistemas adminis-
trativos das Unidades para a manutenção do Portfólio de Softwares do SISP;

b) Mapeamento das estruturas de desenvolvimento de software utilizadas pelos órgãos, 
como linguagem de programação, padrões de desenvolvimento, sistemas gerenciadores de 
banco de dados, dentre outros;

c) Revisão da estrutura de governança de processos de desenvolvimento colaborativo de 
software no âmbito do SISP.

2.4 CONSTATAÇÃO

 Os softwares públicos disponíveis no Portal do SPB não são suficientes para atender as 
demandas das Unidades de TI do Governo Federal.

FATO

Por meio da comparação dos Gráficos 1 e 2, destacadas na constatação 4.1, é possível perceber 
que alguns tipos de softwares demandados pelas Unidades de TI não estão sendo disponibiliza-
dos pelo Portal do SPB. Como destaque é possível citar os softwares de Design Gráfico, Áudio 
e Vídeo. Esse tipo de software foi apontado como demanda 80 vezes, porém nenhuma solução 
disponível no Portal tem essa finalidade. É possível destacar ainda outros tipos de softwares 
reincidentemente citados como necessidade das unidades, mas que, no entanto, não são aten-
didos pelo Portal, tais como:

•	 Controle de Processos (53 demandas);

•	 Automação de Escritório (33 demandas);

•	 Antivírus (30 demandas);

•	 Gerenciamento de Contratos (27 demandas);

•	 Dados Estatísticos (20 demandas).

Portanto, embora as soluções disponíveis no Portal possam atender a diversas demandas, con-
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forme destacado nesta auditoria, por outro lado, diversas outras necessidades das Unidades de 
TI não estão sendo supridas pelos softwares públicos disponibilizados no Portal.

Considerando essas demandas não atendidas pelo Portal, é possível programar iniciativas espe-
cíficas que possibilitem o atendimento dessas necessidades, tais como a mobilização da comu-
nidade para o desenvolvimento de um software público específico, ou mesmo a aquisição em 
lote de licenças de softwares disponíveis no mercado. 

Considerando ainda que o conhecimento das demandas das Unidades de TI é importante, não 
só para incentivar o uso dos softwares públicos, mas para programar iniciativas específicas, 
como citado no parágrafo anterior, a comunicação com essas unidades deve ser permanente, 
principalmente por meio de mecanismos institucionais como a autoavaliação do SISP, que dá 
oportunidade para que as Unidades de TI se pronunciem sobre suas demandas e seus proje-
tos. É importante utilizar esse mecanismo não só com foco na Governança de TI, mas abordar 
também questões operacionais, como as necessidades de softwares.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE

Em relação à insuficiência dos softwares disponíveis no PSPB para atendimento de todas 
as demandas da Administração Pública Federal, vale registrar que a visão global de tal 
necessidade não está modelada a priori às contratações de software seja no Executivo 
Federal, seja na imensa maioria das organizações.  Essa condição exigiria altíssima ma-
turidade em governança de TI. 
No entanto, o gradual alcance da meta de redução de redundâncias de contratação de 
software pelo Poder Executivo Federal, tem sido buscado através de ações previamente 
descritas, como o tratamento consolidado de necessidades de software e os núcleos de 
software de governo.
Adicionalmente, deve-se registrar que estão sendo analisadas alternativas como a utili-
zação da Central de Compras e Contratações do Ministério do Planejamento, de forma 
a realizar contratações conjuntas de softwares para os quais não exista viabilidade de 
dispor de software público. (grifo nosso)

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO

Conforme citado na Introdução deste Relatório, os contratos de TI para aquisição e/ou o de-
senvolvimento de softwares em 2012 e 2013 somaram aproximadamente R$ 2 bilhões.

Segundo o Portal SPB, um dos benefícios da utilização do Software Público é a economia de 
recursos, conforme abaixo:

Para entender a importância da economia em contratações de Tecnologia da Informa-
ção (TI), é importante observar que nos últimos anos têm-se verificado um gradual cres-
cimento dos gastos governamentais com TI, destacando-se os realizados pelo governo 
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brasileiro em aquisição e manutenção de software. O Sistema Integrado de Administra-
ção Financeira do Governo Federal (SIAFI) mostra que o montante anual de gastos da 
Administração Pública Federa (APF) com a aquisição de softwares teve, entre 2003 e 
2009, um aumento de 227%, sendo uma média anual de 32,43% (OLIVEIRA, 2010).
Um dos principais motivos relacionados às intenções da APF em compartilhar sistemas 
através do modelo do SPB é justamente a possibilidade de reduzir os custos, visto que re-
duz esforços de desenvolvimento de novos softwares, há aproveitamento de códigos está-
veis já existentes, economizando tempo de produção (ECONOMIA..., 2006) (grifo nosso)

A própria SLTI reconhece a necessidade da redução da redundância nas contratações, confor-
me resposta do Relatório Preliminar:

Com essa mesma compreensão, registro que os objetivos originais do portal do Software 
Público incluíam, mas não de forma exclusiva, o alcance da racionalização de contrata-
ções de softwares aplicativos por parte de órgãos integrantes do SISP.
(...)
Note-se que o registro do aspecto anterior, não invalida a relevância dos achados no 
relatório preliminar em análise, em especial porque o foco em redução de contratações 
redundantes de softwares administrativos ali propostos, converge com a visão estratégi-
ca atual desta Secretaria sobre o tema. (grifo nosso)

Porém, posteriormente, a Unidade afirma:

Em relação à insuficiência dos softwares disponíveis no PSPB para atendimento de todas 
as demandas da Administração Pública Federal, vale registrar que a visão global de tal 
necessidade não está modelada a priori às contratações de software seja no Executivo 
Federal, seja na imensa maioria das organizações.  Essa condição exigiria altíssima ma-
turidade em governança de TI. (grifo nosso) 

Diante das redundâncias de softwares apontadas pelo levantamento de informações, conclui-se 
que o Programa de Software Público pode ainda reduzir amplamente os gastos com softwares 
do SISP, ao ampliar a racionalização dos recursos investidos para tipos comuns de softwares na 
Administração Pública. 

Abaixo, seguem os tipos de softwares que não podem ser encontrados no Portal do Software 
Público:

•	 Controle de Processos (53 demandas);

•	 Automação de Escritório (33 demandas);

•	 Antivírus (30 demandas);

•	 Gerenciamento de Contratos (27 demandas);

•	 Dados Estatísticos (20 demandas).
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As categorias de software mostradas acima referem-se a soluções administrativas, que fazem 
parte do contexto de uma grande maioria de órgãos. Uma vez que não há uma solução livre 
estável na Administração Pública, os órgãos dispendem esforços em aquisições, desenvolvi-
mentos internos ou contratações de fábricas de software.

Ademais, entendemos que qualquer ação da SLTI que objetive fomentar a participação no Pro-
grama do Software Público – PSP – deve ser precedida de um levantamento das necessidades 
e das iniciativas de desenvolvimento de software em todos os órgãos que compõem o SISP, e 
não somente junto àqueles que já participam do PSP. Ressalta-se o grande número de Unidades 
que não conhecem ou optaram por não participar do Programa (57%).

Além disso, o alinhamento entre as ações da SLTI e as demandas das Unidades possibilita o 
alcance efetivo da redução da quantidade e dos custos, operacionais e financeiros, de contrata-
ções na Administração Pública. São os resultados da pesquisa junto aos órgãos que permitirão 
a definição de critérios de qualidade para ações, como, por exemplo, a escolha de softwares 
para a criação dos Núcleos de Software do Governo, e efetivamente a entrega de benefícios 
econômicos, reduzindo ou evitando as redundâncias de gastos em software.

É necessário avançar em um modelo de atuação em nível estratégico, com alinhamento às ne-
cessidades dos órgãos do SISP, indicadores de medição de qualidade, foco em macro resultados 
e análise de riscos.

Portanto, deve-se estabelecer um processo proativo e periódico de avaliação de necessidades 
das Unidades.

Outro ponto identificado é a necessidade do aumento da maturidade em governança de TI, 
citada pela Unidade em resposta ao Relatório Preliminar, para o alinhamento entre as ações do 
Programa do Software Público e as contratações de software do Executivo Federal. Conclui-se 
que a SLTI tem papel fundamental na busca por ações que viabilizem esse aumento, em curto e 
médio prazo. Inicialmente, são necessários indicadores que subsidiem a avaliação da qualidade 
e da eficiência e o monitoramento do Programa de Software Público, sem os quais não é pos-
sível atingir a melhoria da governança pretendida.

RECOMENDAÇÕES

1. Incorporar ao projeto de construção do Sistema Estruturante de Tecnologia da Informação 
do Governo Federal, previsto na EGTI 2014-2015, a criação de indicadores de efetividade e 
mecanismos de monitoramento da utilização dos softwares disponíveis no Portal de Software 
Público para o atendimento das necessidades das Unidades do SISP.
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2.5 CONSTATAÇÃO

O Catálogo de Software do SISP encontra-se desatualizado em relação aos softwares desen-
volvidos pelas Unidades e há incoerências nas informações referentes às soluções disponíveis 
no Portal do Software Público Brasileiro.

FATO

Após levantamento dos softwares que se encontram disponíveis no SPB e uma análise das in-
formações constantes no Catálogo de Software, é possível constatar que:

a) Há softwares que estão no Portal SPB, mas cujas informações não se encontram no 
Catálogo.

Dos softwares disponíveis no Portal do Software Público Brasileiro, nove não estão inscri-
tos no Catálogo de Software.

b) Há softwares disponíveis no Portal SPB que não são identificados como softwares pú-
blicos no Catálogo.

Vinte dos 71 softwares disponíveis no Portal SPB não possuem a informação de que se tra-
tam de softwares públicos.

c) Há softwares disponíveis no Portal SPB e cujas informações constam no Catálogo, mas 
sem direcionamento direto às comunidades respectivas.

A análise do Catálogo de Software mostrou que há apenas informação de que as soluções 
também estão disponíveis no Portal do Software Público, mas não há o link que direcione 
às comunidades respectivas. 

Para efeitos de usabilidade, e considerando que as informações das soluções utilizadas pela 
Administração Pública devem constar no Catálogo, entende-se que o direcionamento para 
o Portal promove a sua utilização e evita que um mesmo software seja utilizado e evoluído 
de forma independente na Administração Pública.

d) Informações de softwares SPB incoerentes com o Catálogo.

Constatou-se que, para aquelas soluções disponíveis no SPB e no Catálogo de Software, há 
informações desencontradas e que, portanto, devem ser revistas. Como exemplo, a tela do 
Catálogo referente ao sistema CACIC é mostrada abaixo:
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Figura 1: Tela extraída de Catálogo de Software do SISP referente ao software CACIC

A pergunta “O sistema pode ser replicado em outros órgãos SISP” tem como resposta 
‘Não’, mas, logo abaixo, a justificativa mostra que é um software público e, portanto, deve 
ser amplamente divulgado.

Essa mesma incoerência de informações no Catálogo ocorre para 55 dos 71 softwares dis-
poníveis no SPB. 

e) Redundância de informações do mesmo software no Catálogo.

Verificou-se que há nove softwares SPB que aparecem de forma duplicada no Catálogo de 
Software, com as mesmas informações e ofertados pelas mesmas Unidades. 

Como exemplos, o sistema CACIC, ofertado pela DATAPREV, e o sistema ‘Controle de 
Marcas e Sinais’, da Prefeitura de Bagé-RS, aparecem mais de uma vez na lista de softwares 
do Catálogo. 

Para efeitos de usabilidade do Portal e de organização dos serviços do Catálogo, é impor-
tante que essas informações redundantes sejam evitadas.

f) Desatualização do Catálogo de Software em relação aos softwares desenvolvidos pelas 
Unidades.

As análises das informações de softwares administrativos disponíveis no Catálogo de Sof-
tware Público e do levantamento de informações apontaram que as unidades não estão 
atualizando o Catálogo à medida que desenvolvem suas soluções.

Para essa análise, foram mapeados os softwares administrativos disponibilizados no Catálo-
go por Unidade e as informações de softwares administrativos desenvolvidos internamente 
por elas.

Como exemplos, foram selecionados o Ministério dos Transportes – MT –, o Departamen-
to de Polícia Rodoviária Federal – PRF –, o Departamento Nacional de Produção Mineral 
– DNPM – e a Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ.

O MT afirmou que desenvolveu e mantém dez softwares administrativos. Desses, apenas 
dois se encontram com informações disponíveis no Catálogo de Software.
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A mesma análise foi realizada com as informações do DPRF, que apontou 24 softwares de-
senvolvidos internamente. Apenas oito desses encontram-se no Catálogo. O DNPM, por 
sua vez, desenvolveu nove softwares administrativos e disponibilizou as informações de 
quatro no Catálogo.

Situação mais crítica diz respeito aos softwares desenvolvidos pela FIOCRUZ. Em respos-
ta ao levantamento de informações, a Fundação informou que desenvolveu internamente 
43 softwares de apoio administrativo. Ao avaliar as informações disponíveis no Catálogo, 
constatou-se que não há nenhum software daquela Unidade.

Conforme já constatado por esta auditoria, os softwares de propriedade dos órgãos po-
dem ser compartilhados com outras Unidades, por meio do Catálogo de Software ou di-
retamente do Portal do Software Público, evitando assim a redundância de gastos com 
desenvolvimento ou com aquisição de soluções. Portanto, há necessidade de incentivar as 
Unidades a manterem essas informações atualizadas.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE 

A SLTI, no final de 2013, realizou uma revisão deste catálogo, atividade que será realizada pe-
riodicamente com o objetivo de melhorar as informações disponíveis. Na evolução do Portal 
do SPB encontra-se a necessidade da evolução de catálogo de soluções atuais para categoriza-
ção e automação das informações.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO

Atualmente, a SLTI gerencia a disponibilização de softwares para o SISP por meio do Catálogo 
– portal que possibilita às Unidades consultar os softwares disponíveis na Administração Pública 
e criar redes de troca de informações e de disponibilização dessas soluções –, e do Portal do 
Software Público, em que o próprio software é ofertado e a sua evolução é discutida e realiza-
da por meio da estrutura de comunidades. 

A análise do Catálogo de Software mostrou que as informações disponíveis ainda possuem 
erros ou redundâncias, mesmo após a revisão realizada em 2013 citada em resposta ao Rela-
tório Preliminar (Nota Técnica nº 163/DEGSI/SLTI/MP). Da mesma forma, as informações de 
softwares públicos disponíveis no SPB não estão coerentes com as informações dos mesmos 
softwares presentes no Catálogo. Conclui-se, portanto, que há necessidade de melhorias na 
gestão sobre os dados do Catálogo de Software. 

RECOMENDAÇÕES

1. Apresentar cronograma de evolução do Catálogo do Software do SISP à CGU;

2. Para softwares acessíveis pelo Portal do Software Público, criar um processo automati-
zado de disponibilização das informações no Catálogo de Software, juntamente com o link 
para a respectiva comunidade no Portal;
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3. Criar processo periódico de validação das informações presentes no Catálogo de Sof-
tware do SISP.

2.6 INFORMAÇÃO

As Unidades apontaram como necessidades softwares administrativos com as mesmas funcio-
nalidades dos softwares estruturantes do Governo Federal

FATO

Em resposta ao questionamento de necessidades de softwares, as Unidades de TI apontaram 
diversos softwares ou tipos de softwares que gostariam de dispor. Nessas demandas, as solu-
ções de Recursos Humanos, Contabilidade/Financeiro e Gerenciamento de Contratos foram 
citadas de forma reiterada, como uma necessidade de diversas unidades, conforme o gráfico 
abaixo:
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Fonte: Levantamento de Informações

Não obstante, verificou-se ainda que as Unidades de TI empreenderam esforços no desenvol-
vimento de diversos softwares com o objetivo de atender as mesmas finalidades destacadas 
anteriormente, conforme observa-se no gráfico abaixo:
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Fonte: Levantamento de Informações

Esses três tipos de softwares foram destacados, pois, além de serem citados como necessida-
des e terem sido objeto do desenvolvimento de diversos softwares, poderiam ser abrangidos, 
pelo menos em parte, por três sistemas estruturantes do Governo Federal: 

a) Recursos Humanos: Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIAPE):

O SIAPE é um sistema de abrangência nacional criado com a missão de integrar todas as 
plataformas de gestão da folha de pessoal do Governo Federal, sendo responsável por gerir 
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as informações pessoais, funcionais e financeiras dos servidores públicos federais. Como 
sistema de recursos humanos, o SIAPE automatiza e auxilia a produção de informações 
como: férias, auxílios, indenizações, informações sociais, declaração de renda, informações 
previdenciárias, créditos judiciais, consignações, etc.

b) Contabilidade / Financeiro: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal (SIAFI):

Já o SIAFI é o principal instrumento utilizado para registro, acompanhamento e controle da 
execução orçamentária, financeira e patrimonial do Governo Federal. É por meio dele que 
são realizados empenhos, liquidações, pagamentos, movimentações orçamentárias, etc. 
Dentre seus objetivos, destacam-se prover o controle diário da execução orçamentária, fi-
nanceira e patrimonial dos órgãos da Administração Pública e padronizar métodos e rotinas 
de trabalho relativas à gestão dos recursos públicos.

c) Gerenciamento de Contratos: Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais 
(SIASG):

O SIASG é o sistema onde são realizadas as operações das compras governamentais. O 
Sistema inclui a divulgação e a realização das licitações, a emissão de notas de empenho, o 
registro dos contratos administrativos, a catalogação de materiais e serviços e o cadastro 
de fornecedores.

Embora esses três sistemas tenham a pretensão de abranger todas as unidades da Administra-
ção Pública Federal e padronizar procedimentos em suas áreas de atuação, os gráficos 5 e 6 
evidenciam que as Unidades Gestoras do Poder Executivo Federal estão buscando outras so-
luções para atender suas demandas relacionadas a recursos humanos, contabilidade/financeiro 
e gestão de contratos. Esse pode ser um indício que os três sistemas estruturantes abordados 
não estão atendendo de forma suficiente as demandas relacionadas às suas áreas de atuação. 

Conforme se verifica por meio do Gráfico 6, as Unidades de TI estão dedicando esforços 
para o desenvolvimento de software próprios de recursos humanos, contabilidade/financeiro, 
e gestão de contratos, temas que, em tese, poderiam ser suficientemente explorados pelos 
sistemas SIAPE, SIAFI e SIASG, respectivamente. Além disso, as mesmas unidades apontaram 
reiteradamente a necessidade de softwares para as mesmas finalidades dos sistemas estrutu-
rantes citados.

Ressalta-se que não é esperado que os sistemas estruturantes atendam todas as necessidades 
específicas da Administração Pública Federal. Entretanto, ao serem mapeadas as necessidades 
dos órgãos integrantes do SISP, seria possível imaginar que tais sistemas estruturantes poderiam 
chegar até um determinado nível de profundidade que permitisse às Unidades de TI, s.m.j., 
trabalharem apenas nas funcionalidades que fossem de fato específicas.

Embora o assunto seja importante e tenha relação com o contexto de softwares públicos 
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utilizados na Administração Pública, objeto deste relatório, a CGU entende que o tema será 
abordado em auditorias futuras, não só por merecer uma abordagem mais detalhada, mas por 
se tratar de temas de competências de ministérios e secretarias distintas.

3. Conclusão

O resultado deste trabalho evidenciou que grande parte dos investimentos em desenvolvimen-
to e aquisição de softwares poderiam ser reduzidos a partir do compartilhamento de soluções 
entre os órgãos ou por meio de desenvolvimento colaborativo. 

Os levantamentos realizados mostram que a melhoria da efetividade do programa de software 
público proporcionará economia de centenas de milhões de reais a Administração Pública em 
investimentos, soluções com resultados mais rápidos e redução do custo processual com o 
processo de desenvolvimento e contratações.

Também ficou evidenciado que, a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI –, 
não possui, de forma estruturada e atualizada, informações necessárias para direcionamento e 
a avaliação dos resultados do Programa.

As recomendações emitidas objetivam melhorar os controles utilizados para a gestão do Pro-
grama do Software Público, por meio de uma estrutura permanente de governança que con-
temple:

•	 Implementação de ações continuadas de comunicação;

•	 Mapeamento contínuo das necessidades de softwares básicos na Administração Pública;

•	 Mapeamento das iniciativas de desenvolvimento/aquisição de softwares na Administra-
ção Pública;

•	 Da criação de indicadores para o acompanhamento e a avaliação do alcance e da efici-
ência do Programa do Software Público junto aos órgãos.




